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PROJETO BÁSICO 
 

1. DEPARTAMENTO REQUISITANTE 

1.1. Secretaria Municipal de Educação; 

2. VINCULAÇÃO DO RECURSO 

2.1. Órgão Vinculado: FUDEB 

3. Contratação empresa em regime de empreitada por preço global para execução de obras e 
serviços de engenharia com vistas execução da reforma da Creche Municipal João Lázaro.  

4. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

4.1.  A execução da obras da reforma da Creche Municipal João Lázaro irá trazer mais conforto 
e segurança para as crianças e funcionários. 
 

3. REGIME DE CONTRATAÇÃO 

3.1. O tipo de licitação será EXECUÇÃO INDIRETA, por meio de EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, conforme condições previstas neste instrumento. 

5. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E CLASSIFICAÇÃO DESPESA 

ÓRGÃO UNID 
FUNÇÃ

O 
SUB-

FUNÇÃO 
PROGRA

MA 
PROJ. 
/ATIV. 

CLASSIFICAÇÃ
O 

FONTE 

14 0005 12 365 0401 2014 3.3.90.39 500 

6. QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 

      01 Reforma da Creche Municipal João Lázaro SERV. 01 

 

7. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. A Contratada se obrigará a executar as obras e serviços empregando exclusivamente 
materiais de primeira qualidade e obedecendo rigorosamente aos Projetos, Normas e 
Especificações Técnicas que forem fornecidos pela Prefeitura Municipal. 

7.2. Poderá a Prefeitura Municipal, a seu critério, exigir a demolição e reconstrução de 
qualquer parte dos serviços, caso estes tenham sido executados com imperícia técnica 
ou em desacordo com o Projeto, Norma e Especificações próprias do projeto 
executivo. 

7.3. O acompanhamento geométrico e geotécnico ficará a cargo da Empreiteira, 
independentemente da atividade fiscalizadora da Prefeitura Municipal. 

7.4. A proponente vencedora estará obrigada à manutenção e segurança do tráfego do 
corredor onde estiver trabalhando, com a devida sinalização, durante a execução dos 
serviços de que diz respeito o presente projeto básico, na forma prevista no Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB), Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. 
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7.5. O objeto deverá ser executado conforme condições do memorial descritivo e em 
observância aos elementos instrutores fornecidos. 

7.6. O prazo de execução dos serviços será de 02 (dois) meses, contados da expedição da 
Ordem de Serviços, que será ofertada de acordo com a disponibilidade orçamentária e 
financeira da Prefeitura Municipal, bem como da autorização do órgão concedente do 
convênio. 

7.7. A contratada será a responsável pela qualidade dos materiais e serviços executados 
para a finalidade da execução deste contrato, inclusive a promoção de readequações, 
sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 
objeto conveniado.  

7.8. Fica a empresa contratada obrigada a conceder livre acesso aos servidores do 
município, órgão concedente convênio e órgão de controle interno e externo, aos 
processos, documentos, informações, registros contábeis e locais de execução, 
referente ao objeto desta licitação, inclusive nos casos em que a instituição financeira 
oficial não controlada pela união faça a gestão da conta bancaria especifica do 
convênio. 
 

8. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
8.1. A obra será executada no perímetro urbano do município conforme projeto básico de 

engenharia. 
 

9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1. O período de vigência da prestação de serviços será de 02 (dois) meses, contados da data 

da assinatura do contrato, conforme cronograma físico financeiro. 

10. DO ESTIMADO 

10.1. O valor estimado para contratação dos serviços objeto deste projeto básico é de R$ 
183.709,91 (cento e oitenta e três mil setecentos e nove reais e noventa e um centavos) 
e foi obtido através da Planilha SINAP 05/2023. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

11.1. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá:  

11.1.1. Comunicar a Prefeitura Municipal de Aurora do Tocantins - TO, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários;  

11.1.2. Executar os serviços, de acordo com as especificações contidas neste projeto 
básico.  

11.1.3. Apresentar nota fiscal acompanhada das Certidões de Regularidades Fiscais;  

11.1.4. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 
por ação ou omissão na prestação dos serviços ora contratados.  

11.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, salvo 
mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.  



 
 
 

 
 

 
 

 

Prefeitura Municipal de Aurora do Tocantins 
-https://www.novoacordo.to.gov.br/ 

11.1.6. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas.  

11.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE.  

11.2. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou 
prepostos, à contratante ou a terceiros. 

11.3. Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento dos serviços, relatando sempre 
que se registrarem ocorrências extraordinárias. 

11.4. Executar os serviços, em conformidade com os parâmetros delineados nas propostas 
apresentadas e aos rigores previsíveis em normas de regência (ABNT, Bombeiros, CREA) 
conforme o caso, e no que couber, de acordo com o Contrato. 

11.4 Proceder a substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo fique 
impossibilitado de realizar o objeto; 

11.5 Garantir a qualidade dos equipamentos utilizados na prestação dos serviços contratados; 
11.6 Efetuar a troca ou conserto, no prazo estipulado, de qualquer material que não esteja 

dentro dos padrões de qualidade, em bom estado de conservação, que apresente 
defeitos ou não esteja em conformidade com as especificações deste Contrato e/ou na 
nota de empenho, bem como fornecer assistência para assegurar a qualidade do 
serviço prestado, durante a realização dos eventos, sem qualquer ônus ao Contratante; 

11.7 Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta 
ou indiretamente causado ao Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos;  

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

12.1. Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente; 

12.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações; 

12.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas do contrato; 

12.4. Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as 
condições estipuladas na licitação, no contrato e Proposta da empresa; 

12.5. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada; 

12.6. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados; 

12.7. Zelar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 
parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas. 

13. ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. 

13.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência 
à Administração; 
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13.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 
aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 

13.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 
oficial e anotações; 

13.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 
pertinentes aos mesmos; 

13.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se 
fossem praticados pelo Contratante. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

14.1.5. fraudar a licitação 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 1414.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 

14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 

14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

   Aurora do Tocantins – TO, 05 de março de 2024. 

 

 

Nadylla Menez de Vieira  
Sec. deEducação 

Responsável pela Elaboração 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022

